
ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL 1.242DISTRITO FEDERAL
RELATOR : MIN. DIAS TOFFOLIREQTE.(S) : INSTITUTO NOS POR ELASADV.(A/S) :MARIA CLAUDIA BUCCHIANERI PINHEIROADV.(A/S) :RENATA ANTONY DE SOUZA LIMANINAINTDO.(A/S) :UNIÃOPROC.(A/S)(ES) :ADVOGADO-GERAL DA UNIÃOINTDO.(A/S) :DISTRITO FEDERALPROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DO DISTRITO FEDERALINTDO.(A/S) :ESTADO DO ACREPROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO ACREINTDO.(A/S) :ESTADO DE ALAGOASPROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE ALAGOASINTDO.(A/S) :ESTADO DO AMAPÁPROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO AMAPÁINTDO.(A/S) :ESTADO DO AMAZONASPROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DOAMAZONASINTDO.(A/S) :ESTADO DA BAHIAPROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DA BAHIAINTDO.(A/S) :ESTADO DO CEARÁPROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO CEARÁINTDO.(A/S) :ESTADO DO ESPÍRITO SANTOPROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO ESPÍRITOSANTOINTDO.(A/S) :ESTADO DE GOIÁSPROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE GOIÁSINTDO.(A/S) :ESTADO DOMARANHAOPROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DOMARANHÃOINTDO.(A/S) :ESTADO DEMATO GROSSOPROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE MATOGROSSOINTDO.(A/S) :ESTADO DEMATO GROSSO DO SULPROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE MATOGROSSO DO SULINTDO.(A/S) :ESTADO DEMINAS GERAIS

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 9F02-AAC7-F66B-23DF e senha 7007-3DE9-9C42-DA6A



ADPF 1242 / DF

2

PROC.(A/S)(ES) :ADVOGADO-GERAL DO ESTADO DE MINASGERAISINTDO.(A/S) :ESTADO DO PARÁPROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO PARÁINTDO.(A/S) :ESTADO DO PARANÁPROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO PARANÁINTDO.(A/S) :ESTADO DA PARAIBAPROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DA PARAÍBAINTDO.(A/S) :ESTADO DE PERNAMBUCOPROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DEPERNAMBUCOINTDO.(A/S) :ESTADO DO PIAUÍPROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO PIAUÍINTDO.(A/S) :ESTADO DO RIO DE JANEIROPROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO RIO DEJANEIROINTDO.(A/S) :ESTADO DO RIO GRANDE DONORTEPROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO RIOGRANDE DONORTEINTDO.(A/S) :ESTADO DE RONDÔNIAPROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE RONDÔNIAINTDO.(A/S) :ESTADO DE RORAIMAPROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE RORAIMAINTDO.(A/S) :ESTADO DE SANTA CATARINAPROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE SANTACATARINAINTDO.(A/S) :ESTADO DE SERGIPEPROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE SERGIPEINTDO.(A/S) :ESTADO DE SÃO PAULOPROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE SÃO PAULOINTDO.(A/S) :ESTADO DO RIO GRANDE DO SULPROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO RIOGRANDE DO SULINTDO.(A/S) :ESTADO DO TOCANTINSPROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 9F02-AAC7-F66B-23DF e senha 7007-3DE9-9C42-DA6A



ADPF 1242 / DF

3

TOCANTINSAM. CURIAE. :ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS PREFEITOS E VICE-
PREFEITOS DA REPÚBLICA FEDERATIVA DOBRASIL - ANPVADV.(A/S) :ALESSANDRAMARTINS GONCALVES JIRARDIAM. CURIAE. :MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTACATARINAADV.(A/S) :PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DOMINISTÉRIOPÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

DESPACHO:
Vistos.
O Instituto dos Advogados Brasileiros (IAB), a Associação

Nacional das Defensoras e Defensores Públicos (ANADEP), o Grupo de
Atuação Estratégica das Defensorias Públicas Estaduais e Distrital nos
Tribunais Superiores – (GAETS) e o Conselho Federal da OAB
(CFOAB) requerem admissão no feito na qualidade de amicus curiae
(respectivamente, e-docs. 295, 326, 341 e 345).

A presente arguição de descumprimento de preceito fundamental foi
proposta pelo Instituto Nós por Elas (NPE), com pedido de medida
cautelar, tendo por objeto o conjunto de atos comissivos e omissivos
praticados pelo Poder Público que caracterizaria, segundo o prisma da
requerente, um “estado de coisas inconstitucional no âmbito do Estado
Federal Brasileiro, caracterizado pela violação massiva a direitos
fundamentais das mulheres vítimas de violência doméstica”.

Nos termos do art. 7º, § 2º, da Lei nº 9.868/99 (aplicado
analogicamente às arguições de descumprimento de preceito
fundamental), compete ao relator, considerando a relevância da matéria e
a representatividade dos postulantes, por meio de despacho irrecorrível,
admitir ou não pedidos de intervenção de interessados na condição de
amicus curiae.

Deve-se ressaltar que a manifestação de órgão ou entidade no
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processo objetivo tem como escopo propiciar a pluralização do debate
constitucional, por meio do fornecimento de novas informações de
natureza fática ou jurídica sobre o caso, subsidiando-se, assim, uma
discussão mais completa e adequada da matéria pelo órgão julgador
competente.

No caso em apreço, considerando atendidos os referidos requisitos,
defiro os pedidos para admitir o ingresso do Instituto dos Advogados
Brasileiros (IAB), da Associação Nacional das Defensoras e Defensores
Públicos (ANADEP), do Grupo de Atuação Estratégica das Defensorias
Públicas Estaduais e Distrital nos Tribunais Superiores – (GAETS) e do
Conselho Federal da OAB (CFOAB) no feito, na qualidade de amicus
curiae.

Reautue-se.
Publique-se.
Brasília, 2 de julho de 2026.

Ministro DIAS TOFFOLI
Relator
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